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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA A EMENDA MODIFICATIVA          

Nº 03 AO PROJETO DE LEI Nº 46/2026. 

 

 

Referido Parecer tem por escopo atender o despacho de 

fls. a emenda modificativa nº 03, de autoria da vereadora Franciane dos Santos 

Miranda que modifica os incisos X e XI, do Art. 14, do PL nº 46/2026. 

Importante mencionarmos que o STF entende que não 

podemos ter retrocessos socioambientais, ou seja, normas ambientais não 

podem sofrer recuos injustificados que esvaziem a proteção ao meio ambiente, 

segue uma decisão de STF que nos mostra esse entendimento: 

 

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DO 
ESTADO DE MATO GROSSO. REQUISITOS PARA O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE OBRAS HIDRELÉTRICAS. 
FEDERALISMO. RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 24, VI, § 1º, E 225, § 1º, IV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CRIAÇÃO DE HIPÓTESE DE 
DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES E 
EMPREENDIMENTOS POTENCIALMENTE POLUIDORES. INVASÃO 
DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS 
SOBRE PROTEÇÃO AMBIENTAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. FLEXIBILIZAÇÃO INDEVIDA DAS HIPÓTESES DE 
LICENCIAMENTO. VIOLAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL AO 
MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO (ART. 225 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA), DO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO 
DO RETROCESSO AMBIENTAL E DOS PRINCÍPIOS DA 
PREVENÇÃO E DA PRECAUÇÃO. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. 1. Arguição preliminar de não cabimento da presente 
ação direta em razão da revogação do art. 2º da Resolução CONAMA 
nº 01/86, da sua não recepção pela Constituição Federal de 1988 e de 
configuração de ofensa reflexa ao texto constitucional. 1.1. Os 
parâmetros de controle invocados na presente ação direta são os arts. 
24, VI, § 1º, e 225, § 1º, IV, da Constituição da República, não o art. 2º 
da Resolução CONAMA nº 01/86. 1.2. A ação direta de 
inconstitucionalidade não se destina a averiguar a recepção de normas 
anteriores à atual Constituição. 1.3. A eventual análise de normas 
infraconstitucionais para a aferição do respeito à competência 
legislativa da União não caracteriza ofensa reflexa à Constituição. 
Preliminares rejeitadas. 2. No quadro da competência legislativa 
concorrente, incumbe à União a edição de normas gerais sobre direito 
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ambiental. Já os Estados elaboram normas complementares a fim de 
atender às peculiaridades locais. A criação de hipóteses de dispensa 
de licenciamento para atividades potencialmente poluidoras transborda 
o limite dessa competência. A Lei Complementar nº 28 do Estado de 
Mato Grosso inovou, seja ao aumentar o mínimo de fonte de energia 
primária idônea a criar uma presunção de significativa degradação 
ambiental, seja ao inserir novo requisito para o licenciamento, 
consistente na extensão da área inundada. Formulou regramento 
diverso e exorbitou da legislação federal sobre o tratamento da matéria. 
Configuração de invasão da competência geral da União. 
Inconstitucionalidade formal reconhecida. 3. O afastamento do 
licenciamento de atividades potencialmente poluidoras afronta o art. 
225 da Constituição da República. Empreendimentos e atividades 
econômicas apenas serão considerados lícitos e constitucionais 
quando subordinados à regra de proteção ambiental. A atuação 
normativa estadual flexibilizadora caracteriza violação do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e afronta a 
obrigatoriedade da intervenção do Poder Público em matéria ambiental. 
Inobservância dos princípios da proibição de retrocesso em matéria 
socioambiental, da prevenção e da precaução. Inconstitucionalidade 
material caracterizada. 4. Pedido julgado procedente.(ADI 4529, 
Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 22-11-2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-243  DIVULG 30-11-2022  PUBLIC 
01-12-2022) 

 

As sanções administrativas devem guardar proporção 

com o dano potencial. Um teto de R$ 50 mil para grandes empreendimentos 

geradores de poluição grave retira a eficácia punitiva e preventiva da norma. 

O Município possui competência suplementar para legislar 

sobre meio ambiente em assuntos de interesse local, desde que atue de forma 

harmônica com as diretrizes da União e do Estado. A legislação federal de 

regência (Lei Federal nº 9.605/1998 e Decreto nº 6.514/2008) estabelece o 

limite de R$ 50 milhões; rebaixar o teto municipal de forma abrupta gera um 

vício de desarmonia normativa. 

Vejamos o que diz a Lei Federal 9.605/1998: 

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade 
competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
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legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado 
no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 
50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais). 

 

A norma foi regulamentada pelo Decreto Federal               

nº 6.514/2008, isto posto, a legislação municipal deverá observá-lo, conforme 

segue: 

Art. 61.  Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da 
biodiversidade: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).  

 

Art. 62.  Incorre nas mesmas multas do art. 61 quem: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação 
humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 
que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, 
de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo 
devidamente atestado pelo agente autuante;                     (Redação dada 

pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias pelo 
lançamento de substâncias, efluentes, carreamento de materiais ou 
uso indevido dos recursos naturais; 

V - lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, 
óleos ou substâncias oleosas em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou atos normativos; 

VI - deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação 
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ambientalmente adequada a produtos, subprodutos, embalagens, 
resíduos ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato 
normativo; 

VII - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade 
competente, medidas de precaução ou contenção em caso de risco ou 
de dano ambiental grave ou irreversível; e 

VIII - provocar pela emissão de efluentes ou carreamento de 
materiais o perecimento de espécimes da biodiversidade. 

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou em 
quaisquer recursos hídricos;        (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 

2022) 

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração, ou depositá-los em unidades 
inadequadas, não licenciadas para a atividade;      (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.936, de 2022) 

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em 
recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para a 
atividade;      (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística 
reversa implementado nos termos do disposto na Lei nº 12.305, de 2010, 
em conformidade com as responsabilidades específicas estabelecidas 
para o referido sistema;      (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida 
para a coleta seletiva, quando a referida coleta for instituída pelo titular 
do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos;     (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética 
em desconformidade com o disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 12.305, de 

2010, e no seu regulamento;     (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 

2022) 

XV - deixar de atualizar e disponibilizar ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
execução das ações do sistema de logística reversa sobre sua 
responsabilidade     (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

XVI -  deixar de atualizar e disponibilizar ao órgão municipal 
competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos sob a sua 
responsabilidade; e      (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

XVII - deixar de cumprir as regras sobre registro, gerenciamento 
e informação de que trata o § 2º do art. 39 da Lei nº 12.305, de 
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2010.     (Redação dada pelo Decreto nº 10.936, de 2022) 

 

Afere-se que a proposta visa desonerar o pequeno 

infrator, a adequação técnica adequada seria ajustar apenas o piso (mínimo) 

ou criar subcategorias de infratores pelo porte econômico, mantendo o teto 

amplo para condutas de gravidade máxima. 

 

Ademais, cumpre registrar a necessidade de adequação 

do      Art. 14 da proposição. O dispositivo encontra-se desatualizado em 

relação à legislação federal superveniente, devendo ser harmonizado com a 

nova redação do art. 29 do Decreto Federal nº 6.514/2008, conferida pelo 

Decreto Federal           nº 12.877/2026, vejamos: 

Art. 29.  Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil 
reais) por indivíduo.  

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) por indivíduo.      (Redação dada pelo Decreto nº 

12.877, de 2026) 

 

Consta na propositura da seguinte forma: 

(...) 

IV - Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil 
reais) por indivíduo. 

Assim, recomenda-se seja apresentado emenda pelas 

Comissões. 

A propositura em questão deve ser submetida às 

Comissões de Justiça e Redação e Meio Ambiente e Turismo, conforme artigo 
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62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 27 de agosto de 2026. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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